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	Capítulo 1


	Fundamentos da governança corporativa


	




    Neste capítulo apresentaremos os principais fundamentos da gover­nança corporativa (GC) e abordaremos as diferentes visões sobre o tema. Primeiramente, serão dadas as definições básicas sobre GC e as premissas necessárias para uma empresa cumprir com as regras de governança.




    Em um segundo tópico serão apresentadas as relações entre governança corporativa e sustentabilidade; em seguida trataremos da importância da responsabilidade social dentro das empresas, destacando seu valor como ferramenta de governança corporativa.




    Para encerrar este capítulo, apresentaremos os quatro pilares de uma boa governança, para, por fim, explicarmos a criação de uma lei americana que afetou o mundo todo e consolidou regras importantes ligadas à governança corporativa mundial. A lei criada foi a Sarbanes-Oxley, desenvolvida como resposta às grandes fraudes corporativas ocorridas por volta dos anos 2000.




    Bons estudos!




    1 Principais fundamentos da governança corporativa




    1.1 Definições e premissas básicas




    Governança corporativa (GC) é o sistema pelo qual as empresas são dirigidas, monitoradas e incentivadas e que envolve os relacionamentos entre sócios, conselho de administração, diretoria, órgãos de fiscalização, etc. Quando há boas práticas de governança corporativa, os princípios básicos de governança são convertidos em recomendações objetivas, e os interesses particulares das empresas são alinhados à finalidade de preservar e otimizar seu valor econômico a longo prazo.




    Adotar ações de governança corporativa contribui para a melhor qualidade da gestão e facilita o acesso das organizações ao crédito e ao relacionamento com os clientes, os funcionários e os acionistas (IBGC, 2022).
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    O Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC) foi fundado em novembro de 1995 e é uma associação de âmbito nacional, sem fins lucrativos. A função do IBGC é promover a governança corporativa no Brasil, fomentando as práticas de GC, além de promover discussões sobre o tema tanto nacional como internacionalmente. O Instituto incentiva as empresas a adotarem as práticas de governança, incluindo ações relacionadas a sustentabilidade, diversidade nos conselhos, entre outras (IBGC, 2022).




      




      


    







    As práticas de governança corporativa disponibilizam mecanismos de fiscalização da gestão das empresas, incluindo um conjunto de obrigações legais que os executivos, os administradores e os acionistas controladores das corporações devem seguir.




    As boas ações de GC são capazes de prevenir e diminuir as fraudes, uma vez que fornecem instrumentos para uma tomada de decisões coerente, diminuindo os erros de planejamento estratégico dentro das empresas e evitando abusos de poder, seja por parte dos acionistas, seja da diretoria.
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    Governança corporativa é a forma como as organizações são governadas. Boas práticas de governança diminuem os riscos para os investidores, para os financiadores, ou mesmo para os funcionários de uma determinada organização. Uma empresa que adota boas práticas de governança alinha expectativas e interesses, tanto dentro das companhias (funcionários) quanto fora (acionistas, clientes e fornecedores).




      




      


    







    A Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) caracteriza governança corporativa como um sistema que dita as normas que definem como o setor público e privado são controlados e dirigidos. Por meio da GC é possível determinar a distribuição dos deveres e direitos dentro e fora das empresas, e cabe a cada país, às corporações, particularmente, desenvolverem suas próprias regras de governança. Ainda segundo a OCDE, com o cumprimento das práticas de GC as empresas garantem os interesses dos acionistas e ressaltam a responsabilidade dos gestores das empresas (dos diretores e membros das juntas diretivas). A governança corporativa propõe práticas de transparência e objetividade nas informações prestadas e a equidade entre sócios e acionistas (MARQUES, 2007; ROSSETTI; ANDRADE, 2014).
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    Boas práticas de governança corporativa têm o objetivo de preservar e aumentar o lucro das corporações, contribuindo para a qualidade da gestão da empresa e para sua longevidade (IBGC, 2022).




      




      


    







    Para garantir a adoção das práticas de GC, as empresas utilizam os mecanismos de monitoramento e incentivo, que podem ser classificados como internos (monitoramento e sistema de remuneração e estrutura de capital dentro das empresas) e externos (sistema legal e regulatório que afeta as empresas e normas direcionadas ao mercado de capitais) (MACHADO FILHO, 2011). Existem ainda razões adicionais internas que pressionam por mudanças no ambiente das empresas, provocando revisões e mudanças institucionais (mudanças societárias, de estratégias empresariais, e reorganização do ambiente corporativo) (ROSSETTI; ANDRADE, 2014).




    1.2 Governança corporativa e conflitos de interesse




    O aprimoramento do mercado de capitais contribuiu para o aumento do número de empresas nas últimas décadas e para a maior concentração do poder econômico em grandes corporações. Com esse processo evolutivo, cresce o número de conflitos entre acionistas e gestores das empresas, e as práticas de governança corporativa podem ajudar a minimizá-los.




    Devido ao crescimento das empresas, muitos proprietários passaram a delegar a gestão a outros executivos, e estes podem ter interesses além da maximização do lucro, por exemplo a minimização dos riscos das empresas, preocupações com a segurança das operações e até mesmo o aumento de ganhos monetários particulares (ROSSETTI; ANDRADE, 2014). Em outras palavras, os gestores podem ter como estratégia o crescimento da empresa a longo prazo, enquanto os acionistas (tanto os proprietários quanto os demais) podem ter como objetivo a maximização do lucro a curto prazo, além de não estarem dispostos a terem suas ações desvalorizadas, nem que seja por um breve momento.
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    A teoria da agência está diretamente ligada a essa dinâmica de divergências. Ela foca, principalmente, na solução de conflitos de interesses entre acionistas e gestores. Segundo suas premissas, a empresa é vista como um nexo de contratos que determina regras e especifica os direitos de cada ator dentro da organização. Assim, esses contratos surgem para minimizar os conflitos de interesse.




      




      


    







    Como prática de governança corporativa, os marcos regulatórios existem para proteger os direitos e assegurar os deveres dos acionistas, e garantem a constituição de conselhos eficazes que zelem pelos interesses das partes envolvidas nos negócios de uma empresa. Rossetti e Andrade (2014) afirmam que para adotar boas práticas de governança corporativa uma empresa deve estar condicionada a razões essenciais e adicionais internas. As razões essenciais têm ligação com os possíveis comportamentos inadequados que ocorrem na alta gestão, resultantes de uma má formação dos conselhos de administração e/ou de oportunismo por parte dos gestores das empresas.




    Estes gestores, por exemplo, podem trabalhar em benefício próprio, visando ao aumento de seus ganhos em detrimento de um menor lucro para empresa. Muitos executivos estão preocupados com o planejamento dos negócios, enquanto os acionistas estão mais focados no rendimento imediato, no ganho financeiro a curto prazo e no máximo retorno. Assim, pode-se lançar mão de contratos muito bem definidos, que determinem as ações dos atores e salvaguardem os interesses de todas as partes. No entanto, emerge outro problema, da incompletude de um contrato. Ou seja, é preciso que ele não tenha brechas, e que tenha informação perfeita (ROSSETTI, ANDRADE, 2014).




    Os princípios de governança corporativa podem se expandir para outras dimensões, por exemplo a responsabilidade social e a sustentabilidade, como apresentaremos nos próximos tópicos (NASCIMENTO; VIANNA, 2007; TACHIZAWA, 2007).




    2 Governança corporativa e sustentabilidade




    As últimas décadas são marcadas pela maior efervescência de ações empresariais que inserem sustentabilidade nos negócios e utilizam atitudes sustentáveis como ferramenta de governança corporativa. Algumas atividades diretas, como coleta seletiva ou práticas de redução de consumo de energia, podem gerar redução de custos e aumento de lucro para as empresas. Já outras atitudes, como plantio de árvores ou redução da emissão de gases de efeito estufa por uma fábrica, têm um efeito indireto, afetando a visibilidade da empresa perante os acionistas e investidores e beneficiando a sociedade como um todo.




    A partir da década de 1960, as preocupações com o meio ambiente saíram da ótica da ecologia e começaram a ser abordadas por outras vertentes, tornando-se uma preocupação geral de âmbito econômico, político e social. Um marco importante ocorreu em 1972, durante a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, realizada em Estocolmo, na qual foram criadas dimensões de sustentabilidade: ambiental, social, econômica, cultural, ecológica, territorial e política (nacional e internacional).




    Outro acontecimento relevante ocorreu em 1968, quando o tema sustentabilidade e a preocupação com a influência das questões ambientais no aspecto empresarial começaram a ganhar força. Nessa época o Clube de Roma desenvolveu um estudo sobre os efeitos da ação antrópica (provocada pelo homem) sobre o meio ambiente. Essa pesquisa resultou em um relatório denominado “Limites do crescimento”, cujo resultado mostra os problemas do crescimento econômico e populacional e seus efeitos sobre os recursos naturais (MEADOWS et al., 1972).
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    O Clube de Roma foi criado em 1968 pelo industrial italiano Aurelio Peccei e pelo cientista escocês Alexander King. É composto de chefes de Estado, políticos, diplomatas, cientistas, líderes empresariais, entre outros. Este grupo promove estudos e pesquisas, além de propor soluções para os problemas ambientais e sociais (CLUB OF ROME, c2023).




      




      


    







    O termo “desenvolvimento sustentável” (DS) surgiu de forma documental em 1980, com a publicação de “World conservation strategy: living resource conservation for sustainable development”, que afirmava que o desenvolvimento de uma nação, para ser sustentável, deveria se atentar a fatores sociais, econômicos e ecológicos. No entanto, a definição mais usual sobre o que é desenvolvimento sustentável foi dada em 1987, no relatório “Nosso futuro comum”, que afirma que DS é o desenvolvimento que atende as necessidades da sociedade do presente sem comprometer a capacidade das gerações futuras de satisfazerem as suas próprias necessidades.




    O conceito de desenvolvimento sustentável reúne, em linhas gerais, um processo de conscientização e resolução de problemas que inclui as questões ambientais, sociais e econômicas. A sustentabilidade dentro das empresas está diretamente ligada com o conceito de triple bottom line (TBL), introduzido por John Elkington nos anos 1990. O autor ressalta que as empresas não devem focar seus negócios apenas no lucro financeiro, mas também na melhoria ambiental e social (figura 1).




    

	Figura 1 – Os três pilares do desenvolvimento sustentável


      [image: ]

    Fonte: adaptado de Curi e Godoy (2021).
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